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CONVOCADO DO TJMG)
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ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : HILDA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : JOSE ROBERTO MARTINS 
ADVOGADOS : WILSON AZEVEDO DOS SANTOS - GO009199

ELIANE LEONEL DE CAMPOS - GO007229
MIGUEL ALEXANDRE FILHO - GO020481
LUCIMAR ALVES CONCEIÇÃO - GO038481

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : LEANDRO CÉSAR AZEVEDO MARTINS - GO026634

RENATA GONÇALVES COSTA E SILVA - GO033227
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
NULIDADE  DE  ATO  JURÍDICO.  ARREMATAÇÃO  JUDICIAL.
INCOMPETÊNCIA  FUNCIONAL.  COISA  JULGADA  E
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  ALEGADA  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu de  agravo  para  negar  provimento  a  recurso  especial
manejado em ação ordinária de nulidade de ato jurídico, por meio
da  qual  se  buscava  a  declaração  de  nulidade  de  arrematação
judicial de imóvel rural, sob alegação de incompetência funcional
do juízo que conduziu a arrematação. 

2.  O  Tribunal  de  Justiça  estadual,  ao  julgar  apelação  cível,
manteve sentença de  improcedência  do  pedido  de  nulidade da
arrematação,  sob  o  fundamento  de  que  a  alegação  de
incompetência funcional deveria ter sido deduzida em embargos à
arrematação, operando-se a preclusão consumativa com o trânsito
em  julgado  da  decisão  de  mérito,  bem  como  vedando  a
denominada  “nulidade  de  algibeira”.  Embargos  de  declaração
foram rejeitados. 

3. No recurso especial, os recorrentes apontaram violação aos
arts. 489, § 1º, III, IV e VI, 1.022, 658, 747 e 245, parágrafo único,

Documento eletrônico VDA57326181 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 02/06/2026 16:20:59
Publicação no DJEN/CNJ de 08/06/2026. Código de Controle do Documento: 7a9727c5-2ec5-4135-bf0b-3f8ad9bedf77



do  CPC,  sustentando  nulidade  absoluta  da  arrematação  por
incompetência  funcional  do  juízo,  inaplicabilidade  da  preclusão
consumativa  a  nulidade  absoluta  e  negativa  de  prestação
jurisdicional. A decisão singular desta Corte conheceu do agravo
para negar provimento ao recurso especial, afastando a alegada
negativa de prestação jurisdicional  e reconhecendo a incidência
da eficácia preclusiva da coisa julgada,  em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

4. No agravo interno, a parte agravante insiste na existência de
omissão  e  deficiência  de  fundamentação  do  acórdão  estadual,
reitera  a  alegada negativa  de  prestação jurisdicional  e  defende
que a incompetência funcional absoluta, por ser matéria de ordem
pública,  não  se  sujeita  à  preclusão  consumativa,  com  alegado
prejuízo  decorrente  da  arrematação  realizada  perante  juízo
incompetente.

II. Questão em discussão

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve
negativa de prestação jurisdicional, por omissão ou deficiência de
fundamentação, no acórdão proferido pelo Tribunal de origem, em
violação aos arts. 489, § 1º, III, IV e VI, e 1.022 do CPC.

6. Há, ainda, questão em discussão consistente em saber se a
alegação  de  incompetência  funcional  do  juízo  que  conduziu  a
arrematação  judicial,  tida  pela  parte  como  nulidade  absoluta  e
matéria de ordem pública, pode ser apreciada em ação ordinária
de nulidade de ato jurídico, após o trânsito em julgado da decisão
proferida  nos  embargos  à  arrematação  e  sem que  tal  questão
tenha sido oportunamente suscitada, ou se está sujeita à eficácia
preclusiva da coisa julgada, impedindo sua rediscussão em sede
de recurso especial.

III. Razões de decidir

7. O Tribunal de origem examinou de forma clara, suficiente e
fundamentada  todas  as  questões  necessárias  ao  deslinde  da
controvérsia,  inclusive  a  alegada  nulidade  da  arrematação  por
suposta incompetência funcional do juízo, inexistindo violação aos
arts. 489 e 1.022 do CPC. 

8. A mera circunstância de o julgamento ter sido desfavorável à
pretensão  da  parte  não  configura  negativa  de  prestação
jurisdicional,  sendo desnecessário  que o  órgão julgador  rebata,
um a um, todos os argumentos expendidos pelas partes, bastando
fundamentação suficiente para resolver a lide. 

9.  A  Corte  local  assentou  que  a  análise  da  arrematação  se
submete ao regime do  CPC/1973, em observância  ao princípio
tempus regit actum, e que, nos termos do art. 746 do CPC/1973,
era  possível  à  parte  alegar  nulidades,  inclusive  relacionadas  à
competência funcional, em sede de embargos à arrematação. 

10. A ausência de alegação de incompetência funcional quando
do  ajuizamento  e  julgamento  dos  embargos  à  arrematação,
somada ao posterior  trânsito  em julgado da decisão de mérito,
gerou a incidência da preclusão consumativa decorrente da coisa
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julgada  material,  impedindo  a  rediscussão  da  matéria  em ação
autônoma de nulidade. 

11. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
afirma que as matérias, inclusive as de ordem pública, submetem-
se à eficácia preclusiva da coisa julgada quando já decididas no
processo e não impugnadas no momento processual adequado,
não podendo ser  reabertas  em nova demanda ou em sede de
recurso especial. 

12.  A  pretensão  recursal  de  afastar  a  preclusão  e  a  coisa
julgada,  reconhecidas  pelas  instâncias  ordinárias  quanto  à
alegação  de  incompetência  funcional,  exigiria  o  reexame  do
conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência  vedada  em
recurso especial pela Súmula 7/STJ, o que impede a modificação
das conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem. 

13.  Diante  da  consonância  do  acórdão  recorrido  com  a
jurisprudência pacífica desta Corte quanto à sujeição de matérias
de ordem pública à eficácia preclusiva da coisa julgada, incide a
Súmula 83/STJ, o que obsta o provimento do recurso especial e,
por consequência, do agravo interno.

IV. Dispositivo  

14.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  interno  desprovido,
mantendo-se a decisão monocrática que conheceu do agravo para
negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE
NULIDADE DE ATO JURÍDICO. ARREMATAÇÃO JUDICIAL.
INCOMPETÊNCIA FUNCIONAL. COISA JULGADA E
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ALEGADA NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu de agravo para negar provimento a recurso especial
manejado em ação ordinária de nulidade de ato jurídico, por meio
da qual se buscava a declaração de nulidade de arrematação
judicial de imóvel rural, sob alegação de incompetência funcional
do juízo que conduziu a arrematação.

2. O Tribunal de Justiça estadual, ao julgar apelação cível,
manteve sentença de improcedência do pedido de nulidade da
arrematação, sob o fundamento de que a alegação de
incompetência funcional deveria ter sido deduzida em embargos à
arrematação, operando-se a preclusão consumativa com o
trânsito em julgado da decisão de mérito, bem como vedando a
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denominada “nulidade de algibeira”. Embargos de declaração
foram rejeitados.

3. No recurso especial, os recorrentes apontaram violação aos
arts. 489, § 1º, III, IV e VI, 1.022, 658, 747 e 245, parágrafo único,
do CPC, sustentando nulidade absoluta da arrematação por
incompetência funcional do juízo, inaplicabilidade da preclusão
consumativa a nulidade absoluta e negativa de prestação
jurisdicional. A decisão singular desta Corte conheceu do agravo
para negar provimento ao recurso especial, afastando a alegada
negativa de prestação jurisdicional e reconhecendo a incidência
da eficácia preclusiva da coisa julgada, em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

4. No agravo interno, a parte agravante insiste na existência de
omissão e deficiência de fundamentação do acórdão estadual,
reitera a alegada negativa de prestação jurisdicional e defende
que a incompetência funcional absoluta, por ser matéria de ordem
pública, não se sujeita à preclusão consumativa, com alegado
prejuízo decorrente da arrematação realizada perante juízo
incompetente.

II. Questão em discussão

5. A questão em discussão consiste em saber se houve
negativa de prestação jurisdicional, por omissão ou deficiência de
fundamentação, no acórdão proferido pelo Tribunal de origem, em
violação aos arts. 489, § 1º, III, IV e VI, e 1.022 do CPC.

6. Há, ainda, questão em discussão consistente em saber se a
alegação de incompetência funcional do juízo que conduziu a
arrematação judicial, tida pela parte como nulidade absoluta e
matéria de ordem pública, pode ser apreciada em ação ordinária
de nulidade de ato jurídico, após o trânsito em julgado da decisão
proferida nos embargos à arrematação e sem que tal questão
tenha sido oportunamente suscitada, ou se está sujeita à eficácia
preclusiva da coisa julgada, impedindo sua rediscussão em sede
de recurso especial.

III. Razões de decidir

7. O Tribunal de origem examinou de forma clara, suficiente e
fundamentada todas as questões necessárias ao deslinde da
controvérsia, inclusive a alegada nulidade da arrematação por
suposta incompetência funcional do juízo, inexistindo violação aos
arts. 489 e 1.022 do CPC.
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8. A mera circunstância de o julgamento ter sido desfavorável à
pretensão da parte não configura negativa de prestação
jurisdicional, sendo desnecessário que o órgão julgador rebata,
um a um, todos os argumentos expendidos pelas partes,
bastando fundamentação suficiente para resolver a lide.

9. A Corte local assentou que a análise da arrematação se
submete ao regime do , em observância ao princípio CPC/1973
tempus regit actum, e que, nos termos do  do , art. 746  CPC/1973
era possível à parte alegar nulidades, inclusive relacionadas à
competência funcional, em sede de embargos à arrematação.

10. A ausência de alegação de incompetência funcional
quando do ajuizamento e julgamento dos embargos à
arrematação, somada ao posterior trânsito em julgado da decisão
de mérito, gerou a incidência da preclusão consumativa
decorrente da coisa julgada material, impedindo a rediscussão da
matéria em ação autônoma de nulidade.

11. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça afirma que as matérias, inclusive as de ordem pública,
submetem-se à eficácia preclusiva da coisa julgada quando já
decididas no processo e não impugnadas no momento processual
adequado, não podendo ser reabertas em nova demanda ou em
sede de recurso especial.

12. A pretensão recursal de afastar a preclusão e a coisa
julgada, reconhecidas pelas instâncias ordinárias quanto à
alegação de incompetência funcional, exigiria o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em
recurso especial pela , o que impede a modificação Súmula 7/STJ
das conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem.

13. Diante da consonância do acórdão recorrido com a
jurisprudência pacífica desta Corte quanto à sujeição de matérias
de ordem pública à eficácia preclusiva da coisa julgada, incide a

, o que obsta o provimento do recurso especial e,Súmula 83/STJ
por consequência, do agravo interno.

IV. Dispositivo  

14. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido,
mantendo-se a decisão monocrática que conheceu do agravo
para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo interno interposto por  e Celso Giordani Ribas  Sirlei
, contra decisão monocrática que conheceu do agravoTeresinha Grosskopf Ribas

para negar provimento ao recurso especial da ora insurgente.

O apelo extremo, fundamentado na alínea “a” do permissivo constitucional,
desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, assim
ementado (fls. 2.402, e-STJ):

Apelação Cível. Execução. Arrematação Judicial. Competência Funcional.
Preclusão. Nulidade de Algibeira. Recurso Desprovido. I. Caso em exame 1.
Trata-se de apelação cível interposta contra sentença que julgou improcedente
ação ordinária de nulidade de ato jurídico, a qual objetivava a declaração de
nulidade de arrematação judicial de imóvel rural em razão da alegada
incompetência funcional do juízo. II. Questão em discussão 2. A questão em
discussão consiste em saber se a alegação de incompetência funcional do juízo,
referente à arrematação judicial de imóvel rural, pode ser apreciada em ação
autônoma de nulidade, após a rejeição de embargos à arrematação, onde a
mesma alegação não foi suscitada. III. Razões de decidir 3. A alegação de
incompetência funcional, em sede de embargos à arrematação, é considerada
deduzida e repelida em razão da preclusão consumativa da coisa julgada
material, eis que transitou em julgado a decisão de mérito. 4. O princípio da
eventualidade exige que as partes aleguem todas as defesas e alegações na
primeira oportunidade que a lei lhes oferece, sob pena de preclusão. 5. A
insurgência tardia da defesa, com o intuito de se obter melhor conveniência
futura, caracteriza a vedada “nulidade de algibeira”. IV. Dispositivo e tese 5.
Recurso desprovido. “1. A preclusão consumativa impede a rediscussão da
questão da incompetência funcional, uma vez que esta deveria ser deduzida e
repelida em sede de embargos à arrematação. 2. A nulidade de algibeira
configura-se quando a parte alega nulidade em momento posterior, visando
obter vantagem processual.”

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados nos termos do acórdão
de fls. 2.426-2.437, e-STJ.

Nas razões de recurso especial (fls. 2.444-2.465, e-STJ), apontam as partes
recorrentes ofensa aos seguintes dispositivos: arts. 489, §1º, incisos III, IV, VI, 1.022,
658, 747 e 245, parágrafo único, do CPC.

Sustentam, em síntese: (i) a nulidade absoluta da arrematação judicial por
incompetência funcional do juízo, matéria de ordem pública que poderia ser
reconhecida a qualquer tempo; (ii) a inaplicabilidade da preclusão consumativa em
casos de nulidade absoluta; e (iii) a omissão do acórdão recorrido em enfrentar os
argumentos apresentados, configurando negativa de prestação jurisdicional.

Contrarrazões apresentadas às fls. 2.476-2.487, e-STJ e fls. 2.488-2.492, e-
STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 2.495-2.499, e-STJ), negou-se o
processamento do recurso especial, dando ensejo ao agravo de fls. 2.510-2.516, e-STJ.

Contraminuta apresentada às fls. 2.525-2.526, e-STJ e fls. 2.527-2.535, e-
STJ.

Em decisão singular (fls. 2.549-2.555, e-STJ), conheceu-se do agravo para
negar provimento ao recurso especial, ante: a) inexistência de negativa de prestação
jurisdicional, porquanto o acórdão recorrido apreciou as questões de forma suficiente
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(arts. 489 e 1.022 do CPC); b) consonância do acórdão com a jurisprudência desta
Corte acerca da eficácia preclusiva da coisa julgada, incidindo a . Súmula 83/STJ

Daí o presente agravo interno (fls. 2.559-2.571, e-STJ), no qual a parte
agravante sustenta omissão e deficiência de fundamentação do acórdão estadual (arts.
489, §1º, III, IV e VI, e 1.022 do CPC), negativa de prestação jurisdicional e que a
incompetência funcional absoluta, por ser matéria de ordem pública, não se sujeita à
preclusão consumativa, com demonstração de prejuízo na arrematação realizada em
juízo incompetente.

Impugnações às fls. 2.575-2.580 e 2.582-2.583, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos
pela insurgente são incapazes de infirmar a decisão impugnada, a qual deve ser
mantida, por seus próprios fundamentos.

Consoante asseverado na decisão agravada, não se vislumbra qualquer1. 
vício no acórdão impugnado, visto que todas as questões postas à discussão foram
dirimidas pelo Tribunal de piso de forma suficientemente ampla e fundamentada, razão
da inexistência de malferimento ao arts. 489 e 1.022 do CPC.

Com efeito, a Corte de origem enfrentou, de forma clara, suficiente e
fundamentada, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, notadamente
quanto à alegada nulidade da arrematação por suposta incompetência funcional do
juízo.

Conforme se extrai do acórdão recorrido, o Tribunal local examinou
expressamente a matéria, consignando que: (i) a análise da arrematação deve
observar o regime do , à luz do princípio tempus regit actum; (ii) a alegação CPC/1973
de nulidade poderia ter sido deduzida oportunamente em embargos à arrematação,
nos termos do  do ; e (iii) a ausência de insurgência naquele momento art. 746 CPC/73
processual ensejou a incidência da preclusão, especialmente após o trânsito em
julgado da decisão de mérito.

A propósito veja-se (fls. 2407-2408, e-STJ):

Diante do que pretende a parte, examinarei a arrematação sob a égide do CPC
73. Tempus regit actum (art. 14 do CPC 15).

O cerne da insurgência recursal devolvida ao conhecimento do Tribunal se dirige
à verificação sobre a competência funcional do juízo, consoante o artigo 658 do
CPC de 1973:

Art. 658. Se o devedor não tiver bens no foro da causa, far-se-á a
execução por carta, penhorando-se, avaliando-se e alienando-se os bens
no foro da situação (art. 747).
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Em análise aos autos é possível constatar que os apelantes promoveram a
presente ação visando a declaração da nulidade da arrematação do imóvel rural
de matrícula nº 1653 do CRI de Campo Alegre de Goiás, em razão da
competência funcional.

Consoante disciplinava o artigo 746 do  já era possível a alegação deCPC/73
nulidade em sede de embargos à arrematação:

“Art. 746. É lícito ao devedor oferecer embargos à arrematação ou à
adjudicação, fundados em nulidade da execução, pagamento, novação,
transação ou prescrição, desde que supervenientes à penhora.”

Todavia, na oportunidade, nada alegaram acerca da incompetência, de modo
que seus embargos à arrematação foram rejeitados (autos nº 0066784-88, mov.
03, arquivo 2º, fls. 171/ 177).

Sobremodo, transitada em julgado a decisão de mérito, devem ser consideradas
deduzidas e repelidas todas as alegações e as defesas que a parte poderia opor
tanto ao acolhimento quanto à rejeição do pedido, não sendo possível a
relativização da coisa julgada, em virtude da eficácia preclusiva da coisa julgada
material.

Opera-se, portanto, a preclusão consumativa da coisa julgada.

Nesse contexto, não há falar em omissão ou deficiência de fundamentação,
mas, tão somente, em julgamento desfavorável à pretensão da parte, o que não
caracteriza negativa de prestação jurisdicional, segundo a firme jurisprudência desta
Corte Superior.

Ressalte-se, ainda, que o julgador não está obrigado a rebater, um a um,
todos os argumentos suscitados pelas partes, desde que apresente fundamentação
suficiente para dirimir a controvérsia, como ocorrido na hipótese.

Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LOTEAMENTO
FECHADO X CONDOMÍNIO FECHADO. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. EXIGÊNCIA LEGAL DE AUTORIZAÇÃO
EXPRESSA. ILEGITIMIDADE ATIVA AFASTADA. LOTEAMENTO IRREGULAR.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO LOTEADOR. 

 E PRESTADORAS DE SERVIÇOS.ADMINISTRADOR/MANDATÁRIO
ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA. CHAMAMENTO AO PROCESSO DO
MUNICÍPIO. IMPRESCINDIBILIDADE. USO, PARCELAMENTO E OCUPAÇAO
DO SOLO. APROVEITAMENTO DA PROVA REALIZADA. SEGUNDA PERÍCIA
PREJUDICADA. FATO NOVO E PERDA DO OBJETO. IMPOSSIBILIDADE.
SENTENÇA ANULADA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. OMISSÃO NÃO SANADA EM SEDE DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. SÚMULA
284 DO STF. PRETENSÃO QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO DO
CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS E A REINTERPRETAÇÃO
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ÓBICE DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS
5 E 7 DO STJ. CONFIRMAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Não
há que falar em violação ao  Código de Processo  quando a art. 1022 Civil/15
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido

2. A ausência de demonstração dadiverso à pretensão da parte recorrente. 
violação aos dispositivos legais pela agravante no acórdão recorrido implica
deficiência de fundamentação, conforme pacífico entendimento deste STJ.
Aplicação da Súmula 284 do STF. 3. O exame da pretensão recursal exigiria a
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a
interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede de recurso
especial, nos termos dos enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ. Dissídio
jurisprudencial prejudicado. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no
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, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,AREsp 1324790/SP
julgado em  DJe [grifou-se] 09/02/2021,  19/02/2021)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
INSTRUMENTO CONTRATUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. OMISSÃO E DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO IMEDIATO DA CAUSA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. . CLÁUSULA DE QUITAÇÃO SÚMULA 211/STJ
GERAL E PLENA. AUSÊNCIA DE DOLO, COAÇÃO OU ERRO. TESE NÃO
PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E  DISSÍDIO356/STF.
JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO.

. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO.SÚMULA 284/STF
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Não ficou configurada a violação aos
arts. 489 e 1.022 do , uma vez que o Tribunal de origem se CPC/2015
manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias
para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação

[...] 7. Agravo interno desprovido. (AgInt no ,jurisdicional.  REsp 1839431/MG
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em

 DJe  [grifou-se]08/02/2021,  12/02/2021)

Inexiste, portanto, violação dos arts. 489 e 1022 do CPC, visto que as
questões foram apreciadas pelo Tribunal de origem, cuja fundamentação foi clara e
suficiente para o deslinde da controvérsia.

 No mérito, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a2.
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que as
matérias — inclusive as de ordem pública — submetem-se à eficácia preclusiva da
coisa julgada, não podendo ser rediscutidas após o trânsito em julgado, ainda que sob
o fundamento de nulidade absoluta.

Na hipótese, restou expressamente consignado que a alegação de
incompetência funcional poderia e deveria ter sido arguida em momento processual
oportuno, notadamente em sede de embargos à arrematação, o que não ocorreu.
Assim, operou-se a preclusão, reforçada pela formação da coisa julgada material,
impedindo a rediscussão da matéria.

No mesmo sentido, confiram-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
ARREMATAÇÃO. NULIDADES PROCESSUAIS. PRECLUSÃO. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1.
Recurso especial interposto contra acórdão que negou provimento a apelação
em embargos à arrematação, mantendo a improcedência do pedido de nulidade
da arrematação de imóvel em ação de cobrança de cotas condominiais. 2. O
Tribunal de origem afastou as alegações de nulidade da citação editalícia,
ilegitimidade ativa do condomínio, preço vil na arrematação e irregularidade na
representação do espólio, reconhecendo a preclusão de matérias já decididas
em caráter definitivo. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 3. Há cinco questões em
discussão: (i) saber se houve nulidade na citação editalícia por ausência de
esgotamento das diligências para localização do réu; (ii) saber se a ausência de
nomeação de curador especial após a citação ficta gera nulidade; (iii) saber se a
arrematação do imóvel foi realizada por preço vil; (iv) saber se a ilegitimidade
ativa do condomínio poderia ser rediscutida; e (v) saber se houve nulidade em
razão da ausência de suspensão do processo principal após o reconhecimento
da incapacidade da inventariante. III. RAZÕES DE DECIDIR 4. A análise sobre o
esgotamento das diligências para citação editalícia demanda reexame de
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, conforme Súmula 7 do
STJ. 5. A Defensoria Pública foi nomeada como curadora especial após a
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citação ficta, tendo atuado regularmente na defesa do espólio, afastando a
alegação de nulidade. 6. A alegação de preço vil foi afastada, pois o imóvel foi
arrematado por valor superior a 50% da avaliação, em conformidade com a
jurisprudência do STJ. Além disso, a ausência de impugnação ao laudo de
avaliação no momento oportuno configurou preclusão, ponto não enfrentado
pelo recorrente, atraindo a incidência da Súmula 283 do STF. 7. A ilegitimidade
ativa do condomínio já havia sido decidida com trânsito em julgado nos autos
principais, sendo vedada sua rediscussão em embargos à arrematação, nos
termos do  do CPC, tópico não enfrentado pelo recorrente, atraindo o art. 507
óbice da Súmula 283 do STF. 8. A ausência de suspensão do processo principal
após o reconhecimento da incapacidade da inventariante não gera nulidade,
pois o curador que assumiu a inventariança ratificou os atos processuais
anteriormente praticados, aplicando-se o princípio do venire contra factum
proprium, tópico não refutado pelo recorrente, atraindo incidência da

. Súmula 283/STF 9. O recurso especial não pode ser conhecido quanto ao
dissídio jurisprudencial, pois não foi demonstrado o cotejo analítico nos moldes
legais, atraindo o óbice da Súmula 284 do STF. IV. DISPOSITIVO E TESE 
Resultado do Julgamento: Recurso especial parcialmente conhecido e, na parte
conhecida, não provido. Tese de julgamento: 1. A citação por edital é válida
quando precedida do esgotamento das diligências para localização do réu,
sendo vedado o reexame de matéria fático-probatória em recurso especial. 2. A
nomeação de curador especial após citação ficta, com atuação regular, afasta a
nulidade processual. 3. A arrematação de imóvel por valor superior a 50% da
avaliação não configura preço vil, sendo vedada a rediscussão de laudo de
avaliação precluso. 4. Matérias decididas com trânsito em julgado nos autos
principais não podem ser rediscutidas em embargos à arrematação,
mesmo que sejam de ordem pública. 5. A ratificação de atos processuais pelo
curador do espólio afasta a nulidade por ausência de suspensão do processo
principal após o reconhecimento da incapacidade da inventariante. Dispositivos
relevantes citados: , arts. 85, § 11; 226; 256, § 3º; 507; 873, I, II e III; CPC/2015
882; 891; 903; , arts. 219, 231, 232, 265, I e § 1º, 266, 370, caput, CPC/1973
701, 873, I, II e III, 882, 891;  CC/2002, art. 1.323. Jurisprudência relevante
citada: STJ, AgInt no , Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira AREsp 903.138/SP
Turma, julgado em 10.11.2016; STJ, , Min. Marco Aurélio REsp 1.912.281/AC
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12.12.2023; STJ, AgInt no

, Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado emAREsp 2.762.784/SP
22.09.2025. , relator Ministro Humberto Martins, Terceira(REsp n. 1.990.657/RJ
Turma, julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 17/11/2025,  24/11/2025.

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À
ARREMATAÇÃO. NULIDADE PROCESSUAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
PRECLUSÃO. RECURSO DESPROVIDO. 1. O Tribunal de origem fundamentou
que as matérias relativas à nulidade processual e regularização já haviam sido
analisadas e estavam abrangidas pela coisa julgada e pela preclusão, não
havendo omissão no acórdão. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça estabelece que matérias decididas no processo e não impugnadas
oportunamente estão sujeitas à preclusão, inclusive as de ordem pública. 
3. A análise das teses recursais demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula 7
do STJ. 4. Recurso especial desprovido. , relator Ministro(REsp n. 1.981.213/RS
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) [grifou- 24/11/2025,  3/12/2025.
se]

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUCESSÕES. INVENTÁRIO.
EMBARGOS À ARREMATAÇÃO. VALOR DA CAUSA. IMPUGNAÇÃO.
PRETENSÃO DE DESCONSTITUIÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO, POR
NULIDADE. EXPRESSÃO ECONÔMICA PRETENDIDA PELO AUTOR.
ARREMATAÇÃO POR PREÇO VIL. ARGUIÇÃO DE DEFASAGEM DO VALOR
DO IMÓVEL EM VIRTUDE DO LAPSO TEMPORAL TRANSCORRIDO ENTRE
A AVALIAÇÃO E A AQUISIÇÃO. PECULIARIDADE. EMPRESA LEILOEIRA
CORRIGIU MONETARIAMENTE O VALOR DA AVALIAÇÃO NA DATA DA
HASTA PÚBLICA. LANÇO CORRESPONDENTE A 60% DO VALOR
ATUALIZADO DA AVALIAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE ARREMATAÇÃO POR
PREÇO VIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.
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DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO
STF. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO DE QUE O PRAZO DE 2
ANOS NÃO SERIA SUFICIENTE PARA ALTERAR O VALOR DO IMÓVEL, EM
PERÍODO DE RECESSÃO ECONÔMICA. REVISÃO DA CONCLUSÃO.
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. PUBLICIDADE DA
HASTA PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE QUE O EDITAL NÃO FOI FIXADO NO
ÁTRIO DO FÓRUM NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL ESTADUAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 282
DO STF. AFIRMATIVA DO TRIBUNAL DE QUE O JORNAL QUE DIVULGOU A
HASTA PÚBLICA ERA DE CIRCULAÇÃO NA COMARCA. REVERSÃO.
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. FUNDAMENTO
SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO NÃO ESPECIFICAMENTE
IMPUGNADO NO APELO NOBRE. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. FUNDADA DÚVIDA SOBRE A
AVALIAÇÃO DO BEM LEVADO À HASTA PÚBLICA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO COM BASE NA
EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 1. O valor da causa nas ações
em que se discute a existência, validade, cumprimento, modificação ou extinção
de negócio jurídico deve corresponder a todo o seu montante econômico. 1.1.
Pedido formulado na inicial dos embargos à arrematação foi no sentido de
anular a arrematação por inteiro. Assim terá como valor da causa o próprio
negócio. 2. À luz do Código Buzaid, vigente ao tempo da arrematação, a
jurisprudência proclamava que o conceito de preço vil resultava da comparação
entre o valor de mercado do bem penhorado e o da arrematação, presumindo-se
desprezível o lanço inferior a 50% da cifra da avaliação atualizada. 2.1. Sendo
incontroverso que a cifra da avaliação foi corrigida monetariamente na data da
hasta pública (transcurso de prazo de 2 anos e 4 meses) e que o lanço oferecido
correspondeu a 60% dele, não há que se falar em preço vil. 3. Não demonstrada
a similitude fática entre os julgados colacionados, não se conhece do apelo
nobre pelo dissídio jurisprudencial. 4. Alegação de que a correção monetária
levada a efeito pela empresa leiloeira não acompanhou a evolução do mercado
imobiliário não está amparada ou associada à ofensa de nenhum dispositivo
legal, enseja o reconhecimento da deficiência na fundamentação. Aplicação da
Súmula nº 284 do STF, por analogia. 5. Para superar a conclusão do acórdão
recorrido de que o prazo de 2 (dois) anos não seria suficiente para alterar de
forma drástica os valores de um imóvel, especialmente em período de recessão
econômica, demandaria o reexame de provas, o que é vedado pelo óbice da
Súmula nº 7 desta Corte. 6. A matéria referente a falta de comprovação de
afixação do edital da hasta pública no átrio do fórum não foi objeto de debate
prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o indispensável
prequestionamento nos termos da Súmula nº 282 do STF, aplicável por
analogia. 7. Não há como desautorizar a premissa fática do acórdão recorrido de
que o jornal que divulgou a hasta pública era de circulação na Comarca local,
sem revisar fatos e provas, o que é vedado em recurso especial. Súmula nº 7 do
STJ. 8. Existindo fundamento capaz de manter o acórdão impugnado por suas
próprias pernas (de que o leilão eletrônico prescinde de maiores formalidades
legais), não havendo ataque específico a tal ponto, colhe-se a convergência, por
analogia, da Súmula nº 283 do STF. 9. Nos termos da jurisprudência desta eg.
Corte Superior, cabe ao juiz, como destinatário final da prova, respeitando os
limites adotados pelo CPC, decidir pela produção probatória necessária ao seu
convencimento. Assentando o Tribunal estadual que eram desnecessárias
novas provas, não é possível alterar tal conclusão pois exigiria incursão fático-
probatória, em afronta a Súmula nº 7 do STJ. 10. Sujeitam-se à preclusão
consumativa as questões decididas no processo, inclusive de ordem
pública, que não tenham sido objeto de impugnação recursal no momento
próprio. 10.1. Tema arguido (erro na avaliação do imóvel - terrenos urbanos
constituídos pelos lotes 13, 14 e 15, objeto das matrículas nºs 6.535 e 7.144 -,
porque supostamente faltante a inclusão de um lote na avaliação) não diz
respeito aos pressupostos processuais e nem sequer com as condições da
ação, não se tratando de matéria de ordem pública. 11. Tendo os recorrentes
sido efetivamente intimados para se manifestar sobre o laudo apresentado pelo
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perito e com a oportunidade de arguir a alegada ausência do lote 15 na
avaliação do imóvel (constituído pelos lotes 13, 14 e 15), levado à hasta pública,
deixando de impugná-lo no tempo e modo devidos, inafastável a ocorrência da
preclusão. 12. A equidade constante do § 8º do  do CPC incide apenas art. 85
quando o proveito econômico obtido não seja identificado, ou seja, inestimável
ou irrisório, situação distinta da tratada no presente caso. 12.1. Arbitrados os
honorários no patamar mínimo legal não há que se cogitar de verificar os
requisitos do § 2º do  do NCPC.  art. 85 13. Recurso especial conhecido em parte
e, nessa extensão, não provido. , relator Ministro Moura(REsp n. 1.823.954/SP
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) [grifou-se] 12/12/2023,  14/12/2023.

Desse modo, a pretensão recursal esbarra no óbice da jurisprudência
pacífica desta Corte, atraindo, inclusive, a incidência da . Súmula 83/STJ

Ademais, eventual acolhimento da tese recursal demandaria o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso especial, a teor da

.Súmula 7/STJ

Diante desse cenário, não se evidenciam argumentos capazes de infirmar
os fundamentos da decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.3.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.993.726 / GO

Número Registro: 2025/0265848-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00332535420148090036  00667848820018090036  200100667842  201092112529  3325354
332535420148090036 667848820018090036 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELSO GIORDANI RIBAS 
AGRAVANTE : SIRLEI TERESINHA GROSSKOPF RIBAS 
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
AGRAVADO : HILDA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : JOSE ROBERTO MARTINS 
ADVOGADOS : WILSON AZEVEDO DOS SANTOS - GO009199

ELIANE LEONEL DE CAMPOS - GO007229
MIGUEL ALEXANDRE FILHO - GO020481
LUCIMAR ALVES CONCEIÇÃO - GO038481

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : LEANDRO CÉSAR AZEVEDO MARTINS - GO026634

RENATA GONÇALVES COSTA E SILVA - GO033227
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO -
DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELSO GIORDANI RIBAS 
AGRAVANTE : SIRLEI TERESINHA GROSSKOPF RIBAS 
ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS DA COSTA FILHO - GO007181
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AGRAVADO : HILDA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : JOSE ROBERTO MARTINS 
ADVOGADOS : WILSON AZEVEDO DOS SANTOS - GO009199

ELIANE LEONEL DE CAMPOS - GO007229
MIGUEL ALEXANDRE FILHO - GO020481
LUCIMAR ALVES CONCEIÇÃO - GO038481

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : LEANDRO CÉSAR AZEVEDO MARTINS - GO026634

RENATA GONÇALVES COSTA E SILVA - GO033227
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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